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Art. 6º Fica o Poder Executivo autorizado, de acordo com 
o § 2º do art. 3º da Lei Complementar Federal nº 160, 
de 2017 e o caput da cláusula décima do Convênio ICMS 
190/17, a conceder ou prorrogar os benefícios fi scais, nos 
termos dos atos normativos vigentes em 8 de agosto de 
2017, desde que o prazo de fruição não ultrapasse:

Convênio ICMS 190/2017, caput da cláusula décima:
Cláusula Décima. As unidades federadas que editaram os atos 
e que atenderam as exigências previstas na cláusula segunda 
fi cam autorizadas a conceder ou prorrogar os benefícios fi scais, 
nos termos dos atos vigentes na data da publicação da ratifi cação 
nacional deste convênio, desde que o correspondente prazo de 
fruição não ultrapasse:

I - 31 de dezembro de 2032, quanto àqueles destinados ao 
fomento das atividades agropecuária e industrial, inclusive 
agroindustrial, e ao investimento em infraestrutura rodoviária, 
aquaviária, ferroviária, portuária, aeroportuária e de 
transporte urbano;

I - 31 de dezembro de 2032, quanto àqueles destinados 
ao fomento das atividades agropecuária e industrial, 
inclusive agroindustrial, e ao investimento em infraestrutura 
rodoviária, aquaviária, ferroviária, portuária, aeroportuária e 
de transporte urbano;

II - 31 de dezembro de 2025, quanto àqueles destinados 
à manutenção ou ao incremento das atividades portuária 
e aeroportuária vinculadas ao comércio internacional, 
incluída a operação subsequente à da importação, 
praticada pelo contribuinte importador;

II - 31 de dezembro de 2025, quanto àqueles destinados à 
manutenção ou ao incremento das atividades portuária e 
aeroportuária vinculadas ao comércio internacional, incluída 
a operação subsequente à da importação, praticada pelo 
contribuinte importador;

III - 31 de dezembro de 2022, quanto àqueles destinados 
à manutenção ou ao incremento das atividades comerciais, 
desde que o benefi ciário seja o real remetente da 
mercadoria;

III - 31 de dezembro de 2022, quanto àqueles destinados 
à manutenção ou ao incremento das atividades comerciais, 
desde que o benefi ciário seja o real remetente da mercadoria;

IV - 31 de dezembro de 2020, quanto àqueles destinados às operações e 
prestações interestaduais com produtos agropecuários e extrativos vegetais 
in natura.

IV - 31 de dezembro de 2020, quanto àqueles destinados às operações e 
prestações interestaduais com produtos agropecuários e extrativos vegetais 
in natura;

Art. 7º Fica o Poder Executivo autorizado:

I - a estender a concessão dos benefícios fi scais a outros 
contribuintes estabelecidos em seu território, sob as 
mesmas condições e nos prazos limites de fruição, nos 
termos do § 7º do art. 3º da Lei Complementar Federal nº 
160, de 2017 e da cláusula décima segunda do Convênio 
ICMS 190/17;

Convênio ICMS 190/2017:
Cláusula Décima Segunda. Os Estados e o Distrito Federal 
podem estender a concessão dos benefícios fiscais referidos na cláusula 
décima, a outros contribuintes estabelecidos em seu respectivo território, 
sob as mesmas condições e nos prazos-limites de fruição.
Parágrafo único. O ato concessivo relativo à extensão e a 
sua documentação comprobatória devem ser registrados 
e depositados junto à Secretaria Executiva do CONFAZ, na 
forma prevista na cláusula segunda, até o último dia do 
primeiro mês subsequente ao da sua edição.

II - a qualquer tempo, revogar ou modifi car o ato 
normativo ou concessivo ou reduzir o seu alcance ou o 
montante dos benefícios fi scais, antes do seu termo fi nal 
de fruição, conforme o disposto nos §§ 4º e 5º do art. 3º 
da Lei Complementar Federal nº 160, de 2017, e nos §§ 
2º e 3º da cláusula décima do Convênio ICMS 190/17.

Convênio ICMS 190/2017, cláusula décima:
§ 2º A unidade federada concedente pode, a qualquer tempo, 
revogar ou modifi car o ato normativo ou o ato concessivo ou 
reduzir o seu alcance ou o montante dos benefícios fi scais, 
antes do seu termo fi nal de fruição.
§ 3º A aplicação do disposto no § 2º desta cláusula, não pode:
I - resultar em benefícios fi scais em valor superior ao que 
o contribuinte podia usufruir antes da modifi cação do ato 
concessivo;
II - retirar ou reduzir condições previstas no ato normativo 
vigente em 8 de agosto de 2017, no qual se fundamenta o 
ato concessivo.

Art. 8º Fica o Poder Executivo autorizado, nos termos do § 8º do art. 
3º da Lei Complementar Federal nº 160, de 2017 e da cláusula décima 
terceira do Convênio ICMS 190/17, a aderir aos benefícios fiscais, 
reinstituídos, concedidos ou prorrogados por outra unidade federada 
da Região Norte, enquanto vigentes.

Convênio ICMS 190/2017:
Cláusula Décima Terceira. Os Estados e o Distrito 
Federal podem aderir aos benefícios fi scais concedidos ou 
prorrogados por outra unidade federada da mesma região, 
na forma das cláusulas nona e décima, enquanto vigentes.

Art. 9º As restrições decorrentes da aplicação do art. 14 
da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, que 
possam comprometer a implementação das disposições 
desta Lei, são afastadas nos termos do art. 4º da Lei 
Complementar nº 160, de 2017.

Lei Complementar 160/17:
Art. 4º São afastadas as restrições decorrentes da aplicação 
do art. 14 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 
2000, que possam comprometer a implementação das 
disposições desta Lei Complementar. 

Art. 10. Nos termos do art. 5º da Lei Complementar nº 
160, de 2017 e da cláusula décima quinta do Convênio 
ICMS 190/17, a remissão e a anistia ou a não constituição 
de créditos tributários concedidas, de conformidade 
com esta Lei, afastam as sanções previstas no art. 8º 
da Lei Complementar nº 24, de 7 de janeiro de 1975, 
retroativamente à data original de concessão dos 
benefícios fi scais de que trata o art. 2º desta Lei, vedadas 
a restituição e a compensação de tributo e a apropriação 
de crédito extemporâneo por sujeito passivo.

Lei Complementar 160/17:
Art. 5º A remissão ou a não constituição de créditos concedidas por lei 
da unidade federada de origem da mercadoria, do bem ou do serviço 
afastam as sanções previstas no art. 8º da Lei Complementar nº 24, de 
7 de janeiro de 1975, retroativamente à data original de concessão da 
isenção, do incentivo ou do benefício fiscal ou financeiro-fiscal, vedadas 
a restituição e a compensação de tributo e a apropriação de crédito 
extemporâneo por sujeito passivo.
Convênio ICMS 190/2017:
Cláusula Décima Quinta. A remissão ou a não constituição 
de créditos tributários concedidas por lei da unidade federada 
de origem da mercadoria, do bem ou do serviço, nos termos 
deste convênio, afastam as sanções previstas no art. 
8º da Lei Complementar nº 24, de 7 de janeiro de 1975, 
retroativamente à data original de concessão dos benefícios 
fi scais de que trata a cláusula primeira, vedadas a restituição 
e a compensação de tributo e a apropriação de crédito 
extemporâneo por sujeito passivo.

Art. 11. Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação no Diário Ofi cial do Estado.

L E I   N° 8.931, DE 14 DE NOVEMBRO DE 2019
Altera e acrescenta dispositivos à Lei Estadual nº 5.674, de 21 de outubro 
de 1991, e revoga dispositivo da Lei Estadual nº 6.489, de 27 de setembro 
de 2002.
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARÁ estatui e eu sanciono 
a seguinte Lei:
Art. 1º A Lei Estadual nº 5.674, de 21 de outubro de 1991, passa a vigorar 
com os seguintes acréscimos e alterações:
“Art. 2º .......
VI - fi nanciamento ao setor público para ações e projetos de infraestrutura 
que comportem execução direta pelo Estado do Pará, por meio da Secre-
taria de Estado de Desenvolvimento Urbano e Obras Públicas, Secretaria 
de Estado de Transportes e Secretaria de Estado de Desenvolvimento Eco-
nômico, Mineração e Energia, ou mediante transferência de recursos para 
a mesma fi nalidade, na forma do art. 25 da Lei Complementar Federal nº 
101, de 4 de maio de 2000;
VII - fi nanciamento de projetos de infraestrutura, de interesse social e eco-
nômico, executados por parcerias público-privadas, cujo aporte fi nanceiro 
de parte da receita do Fundo de Desenvolvimento Econômico do Estado 
do Pará (FDE) poderá ocorrer pela integralização de cotas de Fundos Ga-
rantidores de Parcerias Público-Privadas (FGP), a serem instituídos por lei 
específi ca.
........”
“Art. 3º .......
VIII - a arrecadação da contribuição disciplinada nos arts. 3º-A a 3º-I,  
destinada ao fi nanciamento das ações e projetos de infraestrutura previs-
tos nos incisos VI e VII do art. 2o, todos desta Lei;
IX - outros ativos que lhe forem atribuídos.
.......”
“Art. 3º-A A contribuição não-compulsória de que trata o inciso VIII do 
art. 3º desta Lei fi ca instituída como produto da arrecadação decorrente e 
vinculada à fruição
de tratamentos diferenciados por contribuintes do Imposto sobre Opera-
ções Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestação de Serviços 
de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação (ICMS).
§ 1º Para os efeitos do disposto no caput deste artigo, a arrecadação de-
corrente da contribuição refere-se à aplicação de diferimento, concessão 
de redução da base de cálculo, crédito presumido ou crédito outorgado, e 
de regime tributário para o cumprimento de obrigações, todos vinculados 
ao ICMS.
§ 2º A fruição dos tratamentos tributários diferenciados de que trata o § 1º 
deste artigo fi ca condicionada a que os contribuintes, remetentes das mer-
cadorias relacionadas no Anexo Único desta Lei, contribuam para o Fundo 
de Desenvolvimento Econômico do Estado do Pará.
§ 3º O disposto neste artigo não se aplica às transferências dos produtos 
efetuadas por produtor primário, entre seus estabelecimentos, de idêntica 
atividade econômica preponderante, localizados no território do Estado do 
Pará.
§ 4º O diferimento, a redução da base de cálculo, o crédito presumido ou 
crédito outorgado, o regime tributário para o cumprimento de obrigações 
ou outro qualquer tratamento tributário diferenciado relacionados ao ICMS, 
alcançam, inclusive, os concedidos pela Comissão de Política de Incentivos 
ao Desenvolvimento Socioeconômico do Estado do Pará, instituída pela Lei 
nº 6.489, de 27 de setembro de 2002, que dispõe sobre a Política de Incen-
tivos ao Desenvolvimento Socioeconômico do Estado do Pará.
§ 5º Para efetivar a contribuição a que se refere o caput deste artigo, o 
remetente das mercadorias relacionadas no Anexo Único desta Lei deve 
recolher o valor resultante da aplicação da fórmula FDIH = Total Saídas x 
CFDIH x UPF-PA, onde:
I - “FDHI” é o valor correspondente à contribuição ao Fundo, a ser pago;
II - “Total Saídas” é o somatório das quantidades de minérios em tonela-
das, compreendendo todas as saídas internas, interestaduais e ao exterior, 
por minério, constante nas Notas Fiscais Eletrônica (NF-e);
III - “CFDIH” é o numero ou fração de número constante do Anexo Único 
a ser aplicado quando do cálculo da contribuição ao Fundo, observada a 
especifi cação do minério;
IV - “UPF-PA” é o valor monetário da Unidade Padrão Fiscal do Estado do 
Pará, em vigor no exercício.”
“Art. 3º-B. O recolhimento das contribuições de que trata esta Lei ocorrerá:
I - mensalmente;
II - de forma monofásica.
Parágrafo único. O pagamento da contribuição é única para cada minério, 
alcançando qualquer tratamento tributário diferenciado ou regime especial 
requerido pelo contribuinte.”
“Art. 3º-C. O pagamento da contribuição referente às operações e presta-
ções do ICMS de que trata esta Lei, não dispensa o remetente da merca-
doria da observância das demais obrigações e disposições estabelecidas na 
legislação tributária estadual pertinentes a tais operações e prestações.”


